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CONTRATO N°          /SIURB/13.
MODALIDADE׃ CONTRATAÇÃO DIRETA – POR DISPENSA DE LICITAÇÃO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2013-0.105.197-3.
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.
CONTRATADA: PLANSERVI ENGENHARIA LTDA.
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO VIÁRIO DA PONTE RAIMUNDO PEREIRA DE MAGALHÃES.
VALOR: R$ 14.522,62 (QUATORZE MIL, QUINHENTOS E VINTE E DOIS REAIS E SESSENTA E DOIS CENTAVOS).
PRAZO: 60 (SESSENTA) DIAS.
Pelo presente instrumento, de um lado a  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, neste ato representada pelo Sr. Secretário Adjunto da Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras – SIURB, Mário Luiz Sandoval Schmidt, adiante designada “PREFEITURA” e, de outro lado, a empresa, PLANSERVI ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 65.525.404/0001-44, sediada na Av. Prof. Ascendino Reis, 725, Vila Clementino, no Município de São Paulo, representada neste ato por seu Sócio-Diretor, Sr. Carlos Yukio Suzuki, portador do RG n° 5.303.621 e do CPF nº 663.464.448-91, a seguir denominada “CONTRATADA”, de acordo com o despacho de fls. 50, publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 02/08/13, resolvem celebrar o presente Contrato, com base no que dispõe o artigo 24, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93, Decreto Municipal nº 44.279/03 e Lei Municipal 13.278/02 de 10 de janeiro de 2009 e respectivas alterações posteriores e pelas seguintes cláusulas e condições׃
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente Contrato os PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO VIÁRIO DA PONTE RAIMUNDO PEREIRA DE MAGALHÃES.
1.2. Fica fazendo parte indissociável deste instrumento, Memorial Descritivo, anexo I; e, Proposta da Contratada, anexo II.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1. O regime de execução dos serviços contratados é de empreitada por preços unitários.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
3.1. A despesa correspondente onerará a dotação orçamentária nº 22.10.15.451.1263.561.4.4.90.39.00.00, do orçamento vigente.
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO

4.1.  O prazo  total  previsto  para  a  execução da prestação dos serviços, objeto da Proposta da Contratada, será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 1ª Ordem de Inicio de Serviços a ser expedida pela PREFEITURA.

 4.1.1. O prazo mencionado no item 5.1, poderá ser prorrogado, mediante despacho da autoridade, em conformidade com o artigo 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

4.2. 
Em caso de ocorrência de fatores imprevisíveis que venham a prorrogar o prazo do contrato, o mesmo deverá ser mediante acordo entre as partes
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor total dos serviços resultante da proposta da Contratada é de 14.522,62 (quatorze mil, quinhentos e vinte e dois reais e sessenta e dois centavos), na data base Julho/2012.

5.2.     Estão incluídos no valor total deste instrumento, todos os tributos, taxas e /ou encargos de qualquer natureza sejam eles federais, estaduais ou municipais, comprometendo-se a CONTRATADA a saldá-los, por sua conta, nos prazos e na forma prevista na legislação pertinente, bem como as despesas com encargos trabalhistas e sociais, mão-de-obra, transportes de seu pessoal e de materiais, despesas comerciais ou de qualquer natureza, enfim, todos os custos direta ou indiretamente relacionados com o objeto da contratação.
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1.  Os preços previstos no Contrato não poderão ser reajustados por se tratar de Contrato com prazo de execução inferior a 12 (doze) meses, de acordo com o determinado na Lei Federal nº 10.192/01 e no Decreto Municipal nº 48.971/07.

6.1.1. 
Caso haja prorrogação do prazo do Contrato, sem culpa da Contratada, tornando-o superior a 12 meses, os preços serão reajustados com base no Decreto 53.841 de 19 de abril de 2013, conforme formula abaixo:

R=Po (I – Io)/Io

Onde: 

R = valor do reajuste.

Po = preço a reajustar, referente à medição do período.

I = Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação Institutos de Pesquisas Econômicas – FIPE, referente ao 12º mês, da data da assinatura do contrato.

Io = mesmo índice, porém referentes ao mês da data base da proposta

6.2. 
As condições para concessão de reajuste previstas neste instrumento, poderão ser alteradas em face da superveniência de normas federais ou municipais sobre a matéria.
CLÁUSULA SÉTIMA - MEDIÇÕES E PAGAMENTO

7.1. A remuneração dos serviços objeto do presente Contrato será efetuada através de medições mensais dos serviços executados, a serem encaminhadas pela Contratada, contando-se como primeiro dia do período da primeira medição, a data de emissão da respectiva Ordem de Início dos Serviços. As medições mensais serão acompanhadas de respectivos relatórios de atividades, sendo realizadas pela fiscalização da PREFEITURA, conforme itens a seguir;

7.2. 
O pagamento será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente, na Agência indicada pela Contratada, do Banco do Brasil S/A., conforme Decreto nº 51.197 de 23/01/2010, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data final do adimplemento de cada parcela, observadas as disposições da Portaria SF n° 045/94;
7.1.1. A Nota Fiscal ou Fatura deverá indicar a conta corrente e a agência para crédito dos pagamentos;

7.2.2. O prazo previsto no item 8.2 supra, começará a correr novamente em caso de recusa dos serviços ou de irregularidade na apresentação dos documentos necessários ao pagamento, se o defeito não puder ser corrigido imediatamente.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
   13.1 - A Contratada  assumirá   integral  responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, de acordo com o presente e seus anexos, bem como pelos danos decorrentes da realização dos referidos  trabalhos. 

13.2 -  È a Contratada obrigada a obter todas as aprovações e autorização necessárias aos serviços que contratar junto às concessionárias de serviços públicos e outros órgãos que forem indicados pela fiscalização observando as leis, regulamentos e posturas referentes aos serviços e a segurança de pessoas e coisas;

13.3 - È a Contratada obrigada, na elaboração do projeto, a obedecer o contido nos Decretos nºs: 46.380/05 e 48.184/07, que   dispõem, respectivamente, sobre utilização de produto ou subproduto de madeira de origem nativa e sobre procedimentos de controle ambiental para a aquisição de produtos  de empreendimentos minenários e sua utilização em obras e serviço pela Administração Publica Municipal.   

   13.4 - É a Contratada obrigada, também a obedecer as exigências do CREA, bem como, as prescrições das normas da ABNT e demais especificações e normas de apresentação do serviço que a Prefeitura venha a exigir por razões de ordem técnica ou de conveniência à coletividade; 

  13.5 - Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade de quaisquer acidentes no trabalho de execução dos serviços contratados, uso indevido de patentes e/ou direitos autorais.

13.6 -  A Contratada é obrigada a participar de reuniões periódicas, convocadas pela fiscalização mantendo-a informada permanentemente sobre andamento dos serviços e ainda, apresentar se for o caso, os relatórios parciais e o final, dentro dos prazos estabelecidos pela fiscalização;

13.7 - De acordo com a Resolução nº 1025/2009 - CONFEA, a Contratada deverá apresentar a competente Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, dentro de 15 dias, contados da data da assinatura do Contrato.

CLAUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 
9.1.   
A Fiscalização dos serviços exercida pela PREFEITURA nem diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade técnica dos serviços e por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais aqui estabelecidas. 
9.2. 
Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços objeto deste contrato, a PREFEITURA reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização dos serviços, diretamente ou por prepostos formalmente designados, principalmente no tocante aos aspectos relativos à preservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA EQUIPE TÉCNICA
10.1. Faz parte integrante deste Contrato a Relação da equipe Técnica que se responsabiliza pelos serviços, nos termos estabelecidos no Memorial Descritivo. 
10.2. 
Para o desenvolvimento do objeto do presente Contrato a CONTRATADA poderá contratar a execução de serviços, quando da complexidade e especificidade e/ou prazo para sua execução assim que o exigirem.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

11.1 – Este Contrato poderá ser modificado por termos aditivos, de comum acordo entre os Signatários, para o fiel cumprimento do seu objeto.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES

12.1.  Em caso de inexecução total ou parcial deste ajuste, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções legais, as quais só deixarão de ser aplicadas nos casos expressamente comprovados pela CONTRATADA, na ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento contratual, ou na hipótese de a falta decorrer de fatos imputáveis à PREFEITURA:

12.1.1 -
Multa por dia de atraso, em relação aos prazos fixados no cronograma físico-financeiro parte integrante do Contrato: 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total;

12.1.2. 
O atraso superior a quinze dias para o início ou término dos serviços será considerado como inexecução parcial e implicará na aplicação da penalidade constante no subitem 12.1.3;

12.1.3. Multa por inexecução parcial do contrato: 5% (cinco por cento) do valor  estimado da etapa do contrato parcialmente executada;

12.1.4. 
Multa por inexecução total do contrato: 10% (dez por cento) do valor estimado do contrato;

12.2 - 
Aplicada a pena e transcorrido o prazo recursal de 5 (cinco) dias úteis sem interposição de recurso ou denegado provimento ao recurso interposto, executar-se-á a penalidade aplicada;

12.2.1 . Na hipótese de aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser descontado do que o contratado tiver a receber;

12.2.2. - As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, previstas na Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

13.1. Este contrato poderá ser rescindido em qualquer das hipóteses previstas no  artigo 78 e 79 da Lei n° 8.666/93;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO

14.1 -
Os serviços objeto deste contrato serão recebidos definitivamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, dentro de 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado, comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 – A CONTRATADA efetivará o recolhimento do  “Preço  do  Serviço Prestado”, no valor de  R$ 190,95 (cento e noventa reais e noventa e cinco centavos), correspondente ao pagamento dos emolumentos, conforme estabelecido no Decreto nº 53.657/12.
15.2 -  Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a legislação aplicável ao assunto e, especialmente, pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pela Lei Municipal nº 13.278/02 e pelo Decreto Municipal nº 44.279/03. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito, bem como, o artigo nº 618 do Código Civil Brasileiro.

15.3 - 
Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, para dirimir qualquer questão que venha a ocorrer do ajuste, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem de acordo firmam as partes, o presente instrumento de rescisão, lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

  São Paulo,       de                                  de   2013.

_____________________________________________

P R E F E I T U R A

MÁRIO LUIZ SANDOVAL SCHMIDT
SECRETÁRIO ADJUNTO DA SECRETARIA DE

 INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS

SIURB

CONTRATADA

                         PLANSERVI ENGENHARIA LTDA
    ______________________________

   SÓCIO-DIRETOR
   CARLOS YUKIO SUZUKI
   RG Nº 5.303.621
   CPF Nº 663.464.448-91
TESTEMUNHAS
____________________                                                   ____________________ 

Claudia A. Gomes dos Reis                                            Elisabete de O. Araújo
RG. nº 43.757.999-2                                                          RG. nº 10.188.035-2
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